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CSRF­T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  10435.722885/2012­97 

Recurso nº               Especial do Contribuinte 

Acórdão nº  9202­007.600  –  2ª Turma  
Sessão de  26 de fevereiro de 2019 

Matéria  IRPF ­ RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE 

Recorrente  HAGAPTO BENICIO DE MIRANDA 

Interessado  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Exercício: 2010 

RECURSO  ESPECIAL.  CONTEXTOS  FÁTICOS  DIFERENTES. 
COMPROVAÇÃO DE DIVERGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 

O  Recurso  Especial  da  Divergência  somente  deve  ser  conhecido  se  restar 
comprovado que, em face de situações equivalentes, a legislação de regência 
tenha sido aplicada de forma divergente, por diferentes colegiados. 

Hipótese em que o acórdão recorrido se fundamenta em situação jurídica não 
existente quando do julgamento do acórdão paradigma. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,    por  unanimidade  de  votos,  em  não 
conhecer do Recurso Especial. 

Maria Helena Cotta Cardozo ­ Presidente em exercício.  

 

Patrícia da Silva ­ Relatora. 

 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Elaine  Cristina 
Monteiro e Silva Vieira, Patrícia da Silva, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, 
Mário Pereira de Pinho Filho, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, 
Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercício). 
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  10435.722885/2012-97  9202-007.600 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Contribuinte Acórdão 2ª Turma 26/02/2019 IRPF - RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE HAGAPTO BENICIO DE MIRANDA FAZENDA NACIONAL Recurso Especial do Contribuinte Negado Crédito Tributário Mantido CARF Patrícia da Silva  2.0.4 92020076002019CARF9202ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Exercício: 2010
 RECURSO ESPECIAL. CONTEXTOS FÁTICOS DIFERENTES. COMPROVAÇÃO DE DIVERGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
 O Recurso Especial da Divergência somente deve ser conhecido se restar comprovado que, em face de situações equivalentes, a legislação de regência tenha sido aplicada de forma divergente, por diferentes colegiados.
 Hipótese em que o acórdão recorrido se fundamenta em situação jurídica não existente quando do julgamento do acórdão paradigma.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso Especial.
 Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em exercício. 
 
 Patrícia da Silva - Relatora.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Patrícia da Silva, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, Mário Pereira de Pinho Filho, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercício).
 
  Trata-se de Recurso Especial interposto pelo Contribuinte, e-fls. 192/199. contra o acórdão nº 2401-004.434, proferido na sessão do dia 13 de julho de 2016, que restou assim ementado:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPFExercício:2010IRPF. RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE - RRA.No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidirá sobre o total de rendimentos, inclusive juros e atualização monetária, podendo ser deduzido o valor das despesas com ação judiciária necessária ao seu recebimento, inclusive advogados.IMPOSTO DE RENDA. PERCEPÇÃO CUMULATIVA DE VALORES. TABELA PROGRESSIVA. ALÍQUOTA. RE Nº 614.406/RS.No julgamento do Recurso Extraordinário nº 614. 406/RS, conduzido sob o regime de recursos repetitivos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, sem declarar a inconstitucionalidade do artigo 12 da Lei nº 7.713/88, reconheceu que o critério de cálculo dos Rendimentos Recebidos Acumuladamente adotado pelo supracitado artigo 12, representa transgressão aos princípios da isonomia e da capacidade contributiva do contribuinte, conduzindo a uma majoração da alíquota do Imposto de Renda.A percepção cumulativa de valores há de ser considerada, para efeito de fixação de alíquotas, presentes, individualmente, os exercícios envolvidos.Recurso Voluntário Provido.
O acórdão acima transcrito foi integrado pelo acórdão nº 2401-005.302 , em razão da oposição de Embargos de Declaração pelo Contribuinte: 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
Exercício: 2010
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. CABIMENTO.
Constatada, mediante embargos de declaração, a ocorrência de obscuridade, omissão, contradição ou lapso manifesto, deve-se proferir novo Acórdão, para retificar o Acórdão embargado.Inteligência do art. 66 do Anexo II do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF 343/2015.
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. FALTA DE MOTIVAÇÃO. INOCORRÊNCIA.
Não há que se falar em cerceamento do direito de defesa por falta de motivação quando a autoridade lançadora descreve minuciosamente o procedimento fiscal, a fundamentação legal e lógica do lançamento, e ainda por cima a Contribuinte apresenta defesa apta e específica demonstrando ter compreensão das razões do lançamento.
O Contribuinte visa rediscutir a aplicação do disposto no art. 12 da Lei nº 7.713/1988, para isso, apresenta como paradigmas os acórdãos ns. 2802-003.004 e 2802-002.876:
Acórdão 2802-003.004
Exercício: 2007
RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE EM DECORRÊNCIA DE DECISÃO JUDICIAL.
Em se tratando de rendimentos recebidos acumuladamente recebidos por força de ação judicial, embora a incidência ocorra no mês do pagamento, o cálculo do imposto deverá considerar os meses a que se referem os rendimentos. Precedentes do STJ e Julgado do STJ sujeito ao regime do art. 543C do Código de Processo Civil de aplicação obrigatória nos julgamentos do CARF por força do art. 62A do Regimento Interno.
RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE EM DECORRÊNCIA DE DECISÃO JUDICIAL. EQUÍVOCO NA APLICAÇÃO DA LEI QUE AFETOU SUBSTANCIALMENTE O LANÇAMENTO. INCOMPETÊNCIA DO JULGADOR PARA REFAZER O LANÇAMENTO. EXCLUSÃO DESSES RENDIMENTO DA BASE DE CÁLCULO.
Ao adotar outra interpretação do dispositivo legal, o lançamento empregou critério jurídico equivocado, o que o afetou substancialmente, pois prejudicou a quantificação da base de cálculo, a identificação das alíquotas aplicáveis e o valor do tributo devido, caracterizando-se um vício material a invalidar o cômputo dos rendimentos recebidos acumuladamente na base de cálculo. Não compete ao órgão de julgamento refazer o lançamento com outros critérios jurídicos, mas tão somente excluir da base de cálculo os referidos rendimentos.Recurso Voluntário Provido.
Acórdão 2802-002.876 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
Exercício: 2007
OMISSÃO RENDIMENTOS DE DEPENDENTE. LANÇAMENTO. VINCULAÇÃO À LEI. RAZÕES DE ORDEM PESSOAL. INCLUSÃO DE DEPENDENTE. OPÇÃO. RETIFICAÇÃO VEDADA APÓS O LANÇAMENTO.
O lançamento é vinculado à lei. Desta forma, as peculiaridades relatadas para a custear as despesas de dependente e a omissão não intencional desses rendimentos não autorizam a retificação pleiteada na Declaração de Ajuste Anual. Após a notificação do lançamento é vedado retificar a Declaração de Ajuste Anual. A inclusão da mãe como dependente é uma opção do contribuinte, que não se confunde com erro, e implica computar seus rendimentos na base de cálculo do declarante.
IRPF. IMPOSTO PAGO EM COTAS. VALOR UTILIZADO COMO REDUTOR DO VALOR DO IMPOSTO SUPLEMENTAR QUE VEIO A SER APURADO DE OFÍCIO.
O valor do saldo de imposto a pagar declarado, ao qual se refere o alegado pagamento em cotas, já foi computado no demonstrativo de apuração do imposto devido como redutor do imposto suplementar que veio a ser lançado de ofício, destarte carece de objeto o pleito recursal.
RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE EM DECORRÊNCIA DE DECISÃO JUDICIAL.
Em se tratando de rendimentos recebidos acumuladamente recebidos por força de ação judicial, embora a incidência ocorra no mês do pagamento, o cálculo do imposto deverá considerar os meses a que se referem os rendimentos. Precedentes do STJ e Julgado do STJ sujeito ao regime do art. 543C do Código de Processo Civil de aplicação obrigatória nos julgamentos do CARF por força do art. 62-A do Regimento Interno.
RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE EM DECORRÊNCIA DE DECISÃO JUDICIAL. EQUÍVOCO NA APLICAÇÃO DA LEI QUE AFETOU SUBSTANCIALMENTE O LANÇAMENTO. INCOMPETÊNCIA DO JULGADOR PARA REFAZER O LANÇAMENTO. EXCLUSÃO DESSES RENDIMENTO DA BASE DE CÁLCULO.
Ao adotar outra interpretação do dispositivo legal, o lançamento empregou critério jurídico equivocado, o que o afetou substancialmente, pois prejudicou a quantificação da base de cálculo, a identificação das alíquotas aplicáveis e o valor do tributo devido, caracterizando-se um vício material a invalidar o cômputo dos rendimentos recebidos acumuladamente na base de cálculo. Não compete ao órgão de julgamento refazer o lançamento com outros critérios jurídicos, mas tão somente excluir da base de cálculo os referidos rendimentos.
Recurso provido em parte.
Conforme despacho de admissibilidade de e-fls. 240/249, o Recurso Especial foi admitido, conforme trecho destacado abaixo:
Compulsando os autos, vislumbro a similitude das situações fáticas nos acórdãos recorrido e paradigma, motivo pelo qual entendo que está configurada a divergência jurisprudencial quanto ao procedimento a ser adotado no tocante ao cálculo do imposto de renda para os rendimentos recebidos acumuladamente.
Nos acórdãos paradigmas, o Colegiado entendeu que a exigência consubstanciada no auto de infração deveria ser cancelada, porque no caso em tela, de rendimentos recebidos acumuladamente, o lançamento foi efetuado pelo regime de caixa, com base no artigo 12 da Lei n.º 7.713/98, o que ocasionou o cálculo do tributo incorreto e caracterizou a incongruência na quantificação do fato gerador.
Por outro lado, no acórdão recorrido, diante da mesma situação, o Colegiado se pronunciou pelo provimento do recurso voluntário para que fossem aplicadas aos rendimentos recebidos acumuladamente as tabelas progressivas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido pagos ao contribuinte.
Intimada, a Fazenda Nacional apresentou Contrarrazões de e-fls. 251/260, requerendo que seja negado provimento ao Recurso Especial do Contribuinte.
É o relatório.

 Conselheira Patrícia da Silva - Relatora
O Recurso Especial interposto pelo Contribuinte é tempestivo porém não preenche os demais requisitos de admissibilidade.
Para caracterização de divergência interpretativa exige-se como requisito formal que os acórdãos recorrido e aqueles indicados como paradigmas sejam suficientemente semelhantes para permitir o 'teste de aderência', ou seja, deve ser possível avaliar que o entendimento fixado pelo Colegiado paradigmático seja perfeitamente aplicável ao caso sob análise, assegurando assim o provimento do recurso interposto. No presente caso entendo que este requisito não foi cumprido.
Em matéria idêntica, destaco o julgamento desta E. Turma em relação ao Acórdão nº 9202-006.844, de relatoria da Ilma Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, proferido na sessão do dia 22 de maio de 2018:
Conforme exposto no relatório, por meio do Recurso Especial a Fazenda Nacional devolve a este Colegiado a discussão acerca do critério utilizado para o cálculo do IRPF incidente sobre rendimento recebidos acumuladamente, mais especificamente sobre a possibilidade de retificação de lançamento que na origem utilizou-se do critério de caixa para o cálculo do imposto. Discute-se sobre a possibilidade ou não do órgão julgador refazer o lançamento na tentativa de corrigir o equívoco perpetrado pela autoridade lançadora.
Lembramos que o recurso é baseado no art. 67, do Regimento Interno (RICARF), o qual define que caberá Recurso Especial de decisão que der à lei tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria Câmara Superior de Recursos Fiscais. Assim trata-se de recurso com cognição restrita, não podendo a CSRF ser entendida como uma terceira instância, ela é instância especial, responsável pela pacificação de conflitos interpretativos e, conseqüentemente, pela garantia da segurança jurídica.
Assim, para caracterização de divergência interpretativa exige-se como requisito formal que os acórdãos recorrido e aqueles indicados como paradigmas sejam suficientemente semelhantes para permitir o 'teste de aderência', ou seja, deve ser possível avaliar que o entendimento fixado pelo Colegiado paradigmático seja perfeitamente aplicável ao caso sob análise, assegurando assim o provimento do recurso interposto.
No presente caso entendo que este requisito não foi cumprido.
Embora a tese enfrentada nos acórdãos envolva o critério de apuração do IRPF sobre rendimentos recebidos acumuladamente, discutindo-se pela aplicação do regime de caixa ou de competência e divergindo sobre a possibilidade de se manter o lançamento com o mero recálculo dos valores, entendo que a fundamentação das decisões são diversas.
Me refiro ao fato de o acórdão recorrido ter aplicado para solução da lide o art. 62-A do RICARF em razão da decisão do Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário nº 614.406, julgado sob a sistemática da Repercussão Geral, cujo acórdão transitou em julgado em 09.12.2014.
O acórdão indicado como paradigma foi proferido em contexto diverso. Na ocasião ainda não tínhamos a decisão vinculante do STF sobre o tema, razão pela qual aquele Colegiado não fez qualquer consideração sobre sua aplicação ao caso. O Colegiado paradigmático, embora tenha entendido pela possibilidade de refazimento do lançamento do IRPF sob o regime de competência o fez exclusivamente com base no entendimento externado pelo Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial nº 1.118.429.
Assim, considerando que o Colegiado paradigmático não analisou a matéria sob o mesmo prisma da turma a quo pela completa impossibilidade de se debruçar sobre decisão ainda não existente no mundo jurídico, entendo que estamos diante de situações fáticas distintas o que impede o conhecimento do presente recurso especial.
Assim, diante de todo exposto, voto por não conhecer do Recurso Especial interposto pelo Contribuinte.
Patrícia da Silva 
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Relatório 

Trata­se  de  Recurso  Especial  interposto  pelo  Contribuinte,  e­fls.  192/199. 
contra o acórdão nº 2401­004.434, proferido na sessão do dia 13 de julho de 2016, que restou 
assim ementado: 

Assunto:  Imposto  sobre  a  Renda  de  Pessoa  Física  ­  IRPF 
Exercício:2010 
IRPF.  RENDIMENTOS  RECEBIDOS  ACUMULADAMENTE  ­ 
RRA. 
No  caso  de  rendimentos  recebidos  acumuladamente,  o  imposto 
incidirá  sobre  o  total  de  rendimentos,  inclusive  juros  e 
atualização  monetária,  podendo  ser  deduzido  o  valor  das 
despesas  com  ação  judiciária  necessária  ao  seu  recebimento, 
inclusive  advogados. 
IMPOSTO  DE  RENDA.  PERCEPÇÃO  CUMULATIVA  DE 
VALORES.  TABELA  PROGRESSIVA.  ALÍQUOTA.  RE  Nº 
614.406/RS. 
No  julgamento  do  Recurso  Extraordinário  nº  614.  406/RS, 
conduzido  sob  o  regime  de  recursos  repetitivos,  o  Plenário  do 
Supremo Tribunal Federal, sem declarar a inconstitucionalidade 
do  artigo  12  da  Lei  nº  7.713/88,  reconheceu  que  o  critério  de 
cálculo  dos  Rendimentos  Recebidos  Acumuladamente  adotado 
pelo  supracitado  artigo  12,  representa  transgressão  aos 
princípios  da  isonomia  e  da  capacidade  contributiva  do 
contribuinte,  conduzindo  a  uma  majoração  da  alíquota  do 
Imposto  de  Renda. 
A percepção cumulativa de valores há de ser considerada, para 
efeito  de  fixação  de  alíquotas,  presentes,  individualmente,  os 
exercícios  envolvidos. 
Recurso Voluntário Provido. 

O acórdão acima transcrito foi integrado pelo acórdão nº 2401­005.302 , em 
razão da oposição de Embargos de Declaração pelo Contribuinte:  

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física ­ IRPF 

Exercício: 2010 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. CABIMENTO. 

Constatada, mediante embargos de declaração, a ocorrência de 
obscuridade,  omissão,  contradição  ou  lapso manifesto,  deve­se 
proferir  novo  Acórdão,  para  retificar  o  Acórdão  embargado. 
Inteligência  do  art.  66  do  Anexo  II  do  Regimento  Interno  do 
CARF, aprovado pela Portaria MF 343/2015. 

CERCEAMENTO  DO  DIREITO  DE  DEFESA.  FALTA  DE 
MOTIVAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 

Não  há  que  se  falar  em  cerceamento  do  direito  de  defesa  por 
falta  de  motivação  quando  a  autoridade  lançadora  descreve 
minuciosamente o procedimento fiscal, a fundamentação legal e 
lógica do lançamento, e ainda por cima a Contribuinte apresenta 
defesa  apta  e  específica  demonstrando  ter  compreensão  das 
razões do lançamento. 
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O Contribuinte  visa  rediscutir  a  aplicação  do  disposto  no  art.  12  da Lei  nº 
7.713/1988,  para  isso,  apresenta  como  paradigmas  os  acórdãos  ns.  2802­003.004  e  2802­
002.876: 

Acórdão 2802­003.004 

Exercício: 2007 

RENDIMENTOS  RECEBIDOS  ACUMULADAMENTE  EM 
DECORRÊNCIA DE DECISÃO JUDICIAL. 

Em  se  tratando  de  rendimentos  recebidos  acumuladamente 
recebidos por força de ação judicial, embora a incidência ocorra 
no mês do pagamento,  o  cálculo do  imposto deverá considerar 
os meses a que se referem os rendimentos. Precedentes do STJ e 
Julgado  do  STJ  sujeito  ao  regime  do  art.  543C  do  Código  de 
Processo  Civil  de  aplicação  obrigatória  nos  julgamentos  do 
CARF por força do art. 62A do Regimento Interno. 

RENDIMENTOS  RECEBIDOS  ACUMULADAMENTE  EM 
DECORRÊNCIA  DE  DECISÃO  JUDICIAL.  EQUÍVOCO  NA 
APLICAÇÃO DA LEI QUE AFETOU SUBSTANCIALMENTE O 
LANÇAMENTO.  INCOMPETÊNCIA  DO  JULGADOR  PARA 
REFAZER  O  LANÇAMENTO.  EXCLUSÃO  DESSES 
RENDIMENTO DA BASE DE CÁLCULO. 

Ao adotar outra interpretação do dispositivo legal, o lançamento 
empregou  critério  jurídico  equivocado,  o  que  o  afetou 
substancialmente,  pois  prejudicou  a  quantificação  da  base  de 
cálculo,  a  identificação  das  alíquotas  aplicáveis  e  o  valor  do 
tributo devido, caracterizando­se um vício material a invalidar o 
cômputo dos rendimentos recebidos acumuladamente na base de 
cálculo.  Não  compete  ao  órgão  de  julgamento  refazer  o 
lançamento  com  outros  critérios  jurídicos,  mas  tão  somente 
excluir  da  base  de  cálculo  os  referidos  rendimentos. 
Recurso Voluntário Provido. 

Acórdão 2802­002.876  

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física ­ IRPF 

Exercício: 2007 

OMISSÃO  RENDIMENTOS  DE  DEPENDENTE. 
LANÇAMENTO.  VINCULAÇÃO  À  LEI.  RAZÕES  DE ORDEM 
PESSOAL.  INCLUSÃO  DE  DEPENDENTE.  OPÇÃO. 
RETIFICAÇÃO VEDADA APÓS O LANÇAMENTO. 

O lançamento é vinculado à lei. Desta forma, as peculiaridades 
relatadas para a custear as despesas de dependente e a omissão 
não intencional desses rendimentos não autorizam a retificação 
pleiteada na Declaração de Ajuste Anual. Após a notificação do 
lançamento é vedado retificar a Declaração de Ajuste Anual. A 
inclusão da mãe como dependente é uma opção do contribuinte, 
que  não  se  confunde  com  erro,  e  implica  computar  seus 
rendimentos na base de cálculo do declarante. 
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IRPF.  IMPOSTO  PAGO  EM  COTAS.  VALOR  UTILIZADO 
COMO REDUTOR DO VALOR DO IMPOSTO SUPLEMENTAR 
QUE VEIO A SER APURADO DE OFÍCIO. 

O  valor  do  saldo  de  imposto  a  pagar  declarado,  ao  qual  se 
refere  o  alegado  pagamento  em  cotas,  já  foi  computado  no 
demonstrativo de apuração do  imposto devido como redutor do 
imposto  suplementar que  veio  a  ser  lançado de ofício,  destarte 
carece de objeto o pleito recursal. 

RENDIMENTOS  RECEBIDOS  ACUMULADAMENTE  EM 
DECORRÊNCIA DE DECISÃO JUDICIAL. 

Em  se  tratando  de  rendimentos  recebidos  acumuladamente 
recebidos por força de ação judicial, embora a incidência ocorra 
no mês do pagamento,  o  cálculo do  imposto deverá considerar 
os meses a que se referem os rendimentos. Precedentes do STJ e 
Julgado  do  STJ  sujeito  ao  regime  do  art.  543C  do  Código  de 
Processo  Civil  de  aplicação  obrigatória  nos  julgamentos  do 
CARF por força do art. 62­A do Regimento Interno. 

RENDIMENTOS  RECEBIDOS  ACUMULADAMENTE  EM 
DECORRÊNCIA  DE  DECISÃO  JUDICIAL.  EQUÍVOCO  NA 
APLICAÇÃO DA LEI QUE AFETOU SUBSTANCIALMENTE O 
LANÇAMENTO.  INCOMPETÊNCIA  DO  JULGADOR  PARA 
REFAZER  O  LANÇAMENTO.  EXCLUSÃO  DESSES 
RENDIMENTO DA BASE DE CÁLCULO. 

Ao adotar outra interpretação do dispositivo legal, o lançamento 
empregou  critério  jurídico  equivocado,  o  que  o  afetou 
substancialmente,  pois  prejudicou  a  quantificação  da  base  de 
cálculo,  a  identificação  das  alíquotas  aplicáveis  e  o  valor  do 
tributo devido, caracterizando­se um vício material a invalidar o 
cômputo dos rendimentos recebidos acumuladamente na base de 
cálculo.  Não  compete  ao  órgão  de  julgamento  refazer  o 
lançamento  com  outros  critérios  jurídicos,  mas  tão  somente 
excluir da base de cálculo os referidos rendimentos. 

Recurso provido em parte. 

Conforme despacho de admissibilidade de e­fls. 240/249, o Recurso Especial 
foi admitido, conforme trecho destacado abaixo: 

Compulsando  os  autos,  vislumbro  a  similitude  das  situações 
fáticas  nos  acórdãos  recorrido  e  paradigma,  motivo  pelo  qual 
entendo  que  está  configurada  a  divergência  jurisprudencial 
quanto ao procedimento a ser adotado no tocante ao cálculo do 
imposto  de  renda  para  os  rendimentos  recebidos 
acumuladamente. 

Nos  acórdãos  paradigmas,  o  Colegiado  entendeu  que  a 
exigência  consubstanciada  no  auto  de  infração  deveria  ser 
cancelada,  porque  no  caso  em  tela,  de  rendimentos  recebidos 
acumuladamente,  o  lançamento  foi  efetuado  pelo  regime  de 
caixa,  com  base  no  artigo  12  da  Lei  n.º  7.713/98,  o  que 
ocasionou  o  cálculo  do  tributo  incorreto  e  caracterizou  a 
incongruência na quantificação do fato gerador. 
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Por outro lado, no acórdão recorrido, diante da mesma situação, 
o  Colegiado  se  pronunciou  pelo  provimento  do  recurso 
voluntário para que fossem aplicadas aos rendimentos recebidos 
acumuladamente  as  tabelas  progressivas  vigentes  à  época  em 
que os valores deveriam ter sido pagos ao contribuinte. 

Intimada,  a  Fazenda  Nacional  apresentou  Contrarrazões  de  e­fls.  251/260, 
requerendo que seja negado provimento ao Recurso Especial do Contribuinte. 

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheira Patrícia da Silva ­ Relatora 

O  Recurso  Especial  interposto  pelo  Contribuinte  é  tempestivo  porém  não 
preenche os demais requisitos de admissibilidade. 

Para  caracterização  de  divergência  interpretativa  exige­se  como  requisito 
formal que os acórdãos recorrido e aqueles indicados como paradigmas sejam suficientemente 
semelhantes  para  permitir  o  'teste  de  aderência',  ou  seja,  deve  ser  possível  avaliar  que  o 
entendimento  fixado  pelo Colegiado  paradigmático  seja  perfeitamente  aplicável  ao  caso  sob 
análise, assegurando assim o provimento do recurso interposto. No presente caso entendo que 
este requisito não foi cumprido. 

Em matéria  idêntica,  destaco  o  julgamento  desta  E.  Turma  em  relação  ao 
Acórdão nº 9202­006.844, de relatoria da Ilma Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, 
proferido na sessão do dia 22 de maio de 2018: 

Conforme exposto no relatório, por meio do Recurso Especial a 
Fazenda Nacional devolve a este Colegiado a discussão acerca 
do  critério  utilizado  para  o  cálculo  do  IRPF  incidente  sobre 
rendimento  recebidos  acumuladamente,  mais  especificamente 
sobre  a  possibilidade  de  retificação  de  lançamento  que  na 
origem  utilizou­se  do  critério  de  caixa  para  o  cálculo  do 
imposto.  Discute­se  sobre  a  possibilidade  ou  não  do  órgão 
julgador  refazer  o  lançamento  na  tentativa  de  corrigir  o 
equívoco perpetrado pela autoridade lançadora. 

Lembramos  que  o  recurso  é  baseado no  art.  67,  do Regimento 
Interno (RICARF), o qual define que caberá Recurso Especial de 
decisão que der à lei tributária interpretação divergente da que 
lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara,  turma especial 
ou a própria Câmara Superior de Recursos Fiscais. Assim trata­
se  de  recurso  com  cognição  restrita,  não  podendo a CSRF  ser 
entendida como uma terceira instância, ela é instância especial, 
responsável  pela  pacificação  de  conflitos  interpretativos  e, 
conseqüentemente, pela garantia da segurança jurídica. 
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Assim, para caracterização de divergência interpretativa exige­
se  como  requisito  formal  que  os  acórdãos  recorrido  e  aqueles 
indicados  como  paradigmas  sejam  suficientemente  semelhantes 
para  permitir  o  'teste  de  aderência',  ou  seja,  deve  ser  possível 
avaliar que o entendimento fixado pelo Colegiado paradigmático 
seja  perfeitamente  aplicável  ao  caso  sob  análise,  assegurando 
assim o provimento do recurso interposto. 

No presente caso entendo que este requisito não foi cumprido. 

Embora  a  tese  enfrentada  nos  acórdãos  envolva  o  critério  de 
apuração  do  IRPF  sobre  rendimentos  recebidos 
acumuladamente,  discutindo­se  pela  aplicação  do  regime  de 
caixa ou de competência e divergindo sobre a possibilidade de se 
manter o lançamento com o mero recálculo dos valores, entendo 
que a fundamentação das decisões são diversas. 

Me  refiro  ao  fato  de  o  acórdão  recorrido  ter  aplicado  para 
solução da lide o art. 62­A do RICARF em razão da decisão do 
Supremo  Tribunal  Federal  no  Recurso  Extraordinário  nº 
614.406,  julgado  sob a  sistemática da Repercussão Geral,  cujo 
acórdão transitou em julgado em 09.12.2014. 

O acórdão indicado como paradigma foi proferido em contexto 
diverso. Na ocasião ainda não tínhamos a decisão vinculante do 
STF  sobre  o  tema,  razão  pela  qual  aquele  Colegiado  não  fez 
qualquer  consideração  sobre  sua  aplicação  ao  caso.  O 
Colegiado  paradigmático,  embora  tenha  entendido  pela 
possibilidade  de  refazimento  do  lançamento  do  IRPF  sob  o 
regime  de  competência  o  fez  exclusivamente  com  base  no 
entendimento  externado  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  no 
Recurso Especial nº 1.118.429. 

Assim,  considerando  que  o  Colegiado  paradigmático  não 
analisou  a  matéria  sob  o  mesmo  prisma  da  turma  a  quo  pela 
completa  impossibilidade  de  se  debruçar  sobre  decisão  ainda 
não existente no mundo jurídico, entendo que estamos diante de 
situações  fáticas  distintas  o  que  impede  o  conhecimento  do 
presente recurso especial. 

Assim, diante de  todo exposto,  voto por não  conhecer do Recurso Especial 
interposto pelo Contribuinte. 

Patrícia da Silva  
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